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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 034/2026

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROTEÇÃO AO(A) 
CUIDADOR(A) PRINCIPAL DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA, INCLUINDO PESSOAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), 
DOENÇAS RARAS E OUTRAS CONDIÇÕES QUE 
DEMANDEM CUIDADOS PERMANENTES, CRIA 
A CARTEIRA MUNICIPAL DO(A) CUIDADOR(A) 
PRINCIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS..

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA, decreta:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Itaitinga, o Programa Municipal de Identificação 
e Proteção ao Cuidador Principal da Pessoa com Deficiência, destinado ao reconhecimento, 
acolhimento e garantia de direitos às pessoas que exercem, de forma contínua e predominante, 
os cuidados de pessoa com deficiência.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se Cuidador Principal a pessoa que exerce a 
responsabilidade predominante pelos cuidados diários, acompanhamento médico, terapêutico, 
educacional, social e de mobilidade da pessoa com deficiência.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se aos cuidadores de pessoas com:
I – deficiência física;
II – deficiência intelectual;
III – deficiência visual;
IV – deficiência auditiva;
V – deficiência múltipla;
VI – Transtorno do Espectro Autista – TEA;
VII – doenças raras;
VIII – outras condições que demandem cuidados permanentes comprovados por laudo médico.
Art. 3º Fica criada a Carteira Municipal do Cuidador Principal da Pessoa com Deficiência, 
documento oficial expedido gratuitamente pelo Município de Itaitinga, destinado à identificação 
dos beneficiários do Programa instituído por esta Lei.
Art. 4º A Carteira Municipal do Cuidador Principal da Pessoa com Deficiência deverá conter, no 
mínimo:
I – nome completo do cuidador;
II – fotografia;
III – número de identificação;
IV – nome da pessoa assistida;
V – número do CPF da pessoa assistida;
VI – QR Code para validação eletrônica;
VII – prazo de validade;

Pág: 1 de 4



VIII – identificação do Município de Itaitinga.
Art. 5º A Carteira Municipal assegurará ao seu titular atendimento prioritário nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, especialmente nas áreas de:
I – saúde;
II – assistência social;
III – educação;
IV – habitação;
V – transporte;
VI – protocolos administrativos;
VII – demais serviços públicos municipais.
Art. 6º A prioridade prevista nesta Lei poderá ser exercida ainda que a pessoa com deficiência 
não esteja presente, desde que a demanda esteja relacionada à defesa de seus direitos, ao seu 
tratamento, acompanhamento ou acesso a políticas públicas.
Art. 7º O Poder Executivo poderá integrar a Carteira Municipal do Cuidador Principal da Pessoa 
com Deficiência aos sistemas municipais de saúde, educação e assistência social, bem como à 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA e demais 
cadastros públicos existentes.
Art. 8º Fica autorizado o Poder Executivo a criar o Cadastro Municipal dos Cuidadores Principais 
de Pessoas com Deficiência, destinado ao planejamento e execução de políticas públicas 
voltadas às famílias atípicas.
Art. 9º São diretrizes do Programa:
I – valorização do cuidador principal;
II – promoção da saúde física e mental dos cuidadores;
III – fortalecimento da rede de apoio às famílias;
IV – incentivo à inclusão social;
V – promoção da acessibilidade;
VI – garantia da dignidade da pessoa humana.
Art. 10º A emissão, renovação, suspensão, cancelamento e demais procedimentos relativos à 
Carteira Municipal do Cuidador Principal da Pessoa com Deficiência serão regulamentados pelo 
Poder Executivo, observados os princípios da simplicidade, acessibilidade e desburocratização.
Art. 11º O Poder Executivo poderá celebrar convênios, termos de cooperação e parcerias com 
órgãos públicos, instituições privadas e organizações da sociedade civil para a implementação e 
execução das ações previstas nesta Lei, observada a legislação vigente.
Art. 12º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 13º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da 
data de sua publicação.
Art. 14º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Departamento Legislativo da Câmara Municipal de Itaitinga/CE, em 1 de Julho de 2026
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JUSTIFICATIVA

Submeto à elevada apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que 
institui o Programa Municipal de Identificação e Proteção ao Cuidador Principal da Pessoa com 
Deficiência, incluindo pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), doenças raras e outras 
condições que demandem cuidados permanentes, bem como cria a Carteira Municipal do 
Cuidador Principal da Pessoa com Deficiência, expedida pelo Município de Itaitinga.
Quando uma pessoa com deficiência necessita de cuidados permanentes, existe alguém que 
reorganiza toda a sua vida para garantir proteção, tratamento, inclusão e dignidade. Essa pessoa 
é o cuidador principal. Reconhecer oficialmente esse papel é reconhecer uma realidade vivida 
diariamente por centenas de famílias de Itaitinga.
Por trás de cada pessoa com deficiência existe, quase sempre, um(a) cuidador(a) que enfrenta 
uma rotina intensa de consultas médicas, terapias, atendimentos especializados, 
acompanhamento escolar, deslocamentos, processos administrativos e inúmeras outras 
demandas indispensáveis para garantir qualidade de vida, autonomia e inclusão social da pessoa 
assistida.
Na maioria das vezes, esses cuidadores deixam de lado suas carreiras profissionais, reduzem 
sua renda familiar, renunciam ao convívio social, ao lazer e até mesmo aos próprios cuidados 
com a saúde para dedicar-se integralmente ao bem-estar da pessoa assistida. É uma missão 
silenciosa, exercida diariamente com amor, responsabilidade e dedicação, mas que ainda carece 
de reconhecimento institucional e de políticas públicas específicas.
Embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha avançado significativamente na proteção da 
pessoa com deficiência, especialmente por meio da Constituição Federal, da Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e da Lei nº 12.764/2012, que institui a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, ainda 
há uma lacuna no reconhecimento formal daqueles que sustentam essa rede de cuidado: os 
cuidadores principais.
O presente Projeto de Lei busca preencher essa lacuna por meio da criação de uma política 
pública municipal permanente, destinada não apenas à emissão de uma carteira de identificação, 
mas à valorização do(a) cuidador(a) como agente fundamental da política de inclusão, 
garantindo-lhe reconhecimento oficial, atendimento prioritário e maior facilidade de acesso aos 
serviços públicos municipais.

A Carteira Municipal do(a) Cuidador(a) Principal da Pessoa com Deficiência permitirá a 
identificação oficial desses cidadãos perante a Administração Pública Municipal, contribuindo para 
a redução da burocracia, a agilização de procedimentos administrativos e o fortalecimento da 
rede de proteção às famílias.
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O projeto contempla cuidadores de pessoas com deficiência física, intelectual, visual, auditiva, 
múltipla, pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), pessoas com doenças raras e 
demais condições que exijam cuidados permanentes, respeitando os princípios da igualdade, da 
dignidade da pessoa humana e da inclusão social.
A proposta também permitirá ao Município conhecer com maior precisão o perfil das famílias 
cuidadoras, possibilitando a elaboração de políticas públicas baseadas em dados concretos, 
direcionando programas de saúde, assistência social, educação, qualificação profissional, apoio 
psicológico e inclusão social.
Não se trata apenas de criar um documento de identificação. Trata-se de reconhecer oficialmente 
milhares de horas dedicadas ao cuidado, à proteção, à inclusão e ao amor. Trata-se de 
reconhecer aqueles que, muitas vezes, colocam suas próprias vidas em segundo plano para 
garantir dignidade a quem mais precisa.
Cuidar de quem cuida é fortalecer toda a rede de proteção da pessoa com deficiência.
Como vereadora, professora e mãe atípica, conheço de perto os desafios enfrentados 
diariamente pelas famílias que convivem com a deficiência. Sei das dificuldades, das renúncias, 
das barreiras e, sobretudo, da força e da coragem dessas pessoas. Este projeto nasce dessa 
vivência, da escuta sensível da população e do compromisso permanente com a construção de 
uma cidade mais humana, inclusiva e acolhedora.
Tenho convicção de que o Município de Itaitinga pode tornar-se referência na valorização dos 
cuidadores principais, fortalecendo a inclusão e promovendo uma política pública inovadora, 
permanente e efetiva.
Diante da relevância social da matéria, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação 
deste Projeto de Lei, certo de que estaremos promovendo justiça social, inclusão e respeito à 
dignidade das famílias itaitinguenses.
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